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Introdução ao livro dos juízes
Introduction to the book of judges
ResumoO presente artigo oferece os elementos necessários introdutórios para uma hermenêutica criativa do livro dos Juízes. São apresentados os seus aspectos estruturais e literários, com especial interesse em destacar o papel textual da introdução e da conclusão do livro. Com a contextualização literária da Obra Histórica Deuteronomista, apresenta-se de maneira sumária a teologia de Juízes, assinalando que contribui para consolidar a monarquia em um momento em que essa instituição era fortemente questionada.
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AbstractThis article offers introductory tools to allow a creative hermeneutics of the Book of Judges. There are descriptions of its structural and literary aspects as well as the hermeneutical role of the double introductions and conclusions. The book is presented in the general framework of the Deuteronomistic History, offering at the end some hints on the theological and historical perspectives of the narrative, to conclude that the book gives support to the project of the monarchy, in a time when this institution was severely questioned.  
Key-words: Judges. Hermeneutics. Literary analysis. Biblical Theology.
Introdução Quando terminamos de ler o livro de Josué, seguimos com a leitura do livro dos Juízes e resulta algo estranho da narração que se acaba 
de ler. O livro de Josué possui um texto linear, ordenado e identificado 
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com a teologia de Deuteronômio. Nele, Israel é uma unidade como povo 
e seus integrantes são solidários nas lutas e desafios; vão atrás de um líder, e seus personagens são descritos como heróis indiscutíveis, cujas condutas – ao menos na perspectiva do narrador – são irrepreensí-veis aos olhos de Deus. Espera-se continuar com esse clima ao voltar a página, mas não é assim. Juízes surpreende mostrando um Israel fracionado, que vai atrás de líderes particulares, em alguns casos de duvidosa estatura moral, que por momentos lutam entre si, apagam suas fronteiras internas e pouco têm de observadores das leis. é uma narração desequilibrada, na qual a uns juízes são dedicadas longas narrativas e outros apenas são nomeados. À ordem e elevada disciplina social que revela Josué opõem-se estes relatos que fazem pensar em um povo liberado a paixões, às ve-zes, irracionais e com um mínimo de coesão interna. O caráter literário distinto da obra que a antecede propõe a pergunta por seu lugar na narração que vai de Josué até Reis. Essa dissonância narrativa tem uma 
profunda significação hermenêutica e se explica pelo fato de que ao 
assinalar quão baixo chegou Israel, prepara o leitor para justificar teo-logicamente o passo para a monarquia (O’CONNELH, 1996, p. 268-304).A posição de Juízes no cânon é simples de descrever. Na chamada Obra Histórica Deuteronomista, que vai de Deuteronômio até Reis (ver sua descrição na introdução a Josué) essa obra cumpre a tarefa de narrar o período que parte do assentamento na terra até o adven-to da monarquia, ainda que essa se demore no relato até 1Samuel 8–12. Isso é feito de modo tal que conta o tempo prévio à instituição monárquica e se detém em narrar as lutas particulares que tiveram que enfrentar as diversas tribos para consolidar a sua permanência em Canaã. Só o fato de que se enuncie esse tema já previne que, em certa medida, é uma crítica da narração presente em Josué, pois põe em evidência que a conquista não foi plena e definitiva como se havia anunciado, e que a integração das tribos, como se narra no Pacto de Siquém (Js 24) tinha algo de artificial e apressado. Se temos presente Josué 21,43-45, com a sua confirmação da entrega de “toda a terra” e que “nenhum de seus inimigos pôde fazer-lhes frente”, e na continu-ação lemos Juízes 1,1, em que as tribos perguntam – logo depois da morte de Josué: “Quem subirá primeiro a lutar contra os cananeus?”, faz-se evidente que o discurso carregado de certezas do livro de Josué necessitava alguma correção. Muito havia ficado por ser feito e disso trata o livro dos Juízes. 
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Do ponto de vista histórico, encontramo-nos com relatos lendá-rios, de elementos populares e de ações grandiloquentes de impossível 
verificação, cujo valor reside em dar-nos uma descrição de como era a vida social e religiosa de Israel antes da monarquia e preparar-nos 
para compreender e justificar teologicamente a necessidade de passar ao modelo que se inauguraria com Saul (COLHINS, 204). é provável que essas lendas remontem a épocas antigas e que se tenham repetido oralmente como parte do acervo popular, até o momento em que foram 
fixadas por escrito. No exílio (587-539 a.C.), foi necessário fortalecer 
esse tipo de histórias a fim de sustentar, por meio da memória de um passado glorioso, a esperança de que ainda havia um futuro para Israel.Como é no caso do livro de Josué, tampouco essa obra deve ser lida como um manual de condutas sugeridas para o crente, senão como uma série de relatos agrupados que pintam o mundo cultural, político e religioso do Israel pré-monárquico. Assumir que as condutas aprova-das por Deus no livro dos Juízes nos habilitam a repeti-las seria como dizer que os servos e servas dados por Deus em prêmio a Abraão nos 
convidam hoje a confirmar a escravidão (Gn 24,25). 
1. Os juízes de IsraelO livro denomina Juízes (em hebraico shofetim) os que são cha-mados por Deus para conduzir o povo, nesse período. Em realidade, quase nada há neles da ação de julgar, pois eram mais líderes militares, 
guerreiros e libertadores (Cf. SOGGIN, 1-4; SÁNCHEZ, 635). Há quem os descreva como caudilhos, pessoas carismáticas que incitavam a vontade do povo e o conduziam em determinada situação. é de notar que nenhum é chamado “servo de Yahvé”, uma expressão aplicada a Moisés (Js 1,1.13 etc.), a Josué (Js 2,8) e a Davi (Sl 18,1), mas negada aos Juízes. Contudo, sua função tem elementos muito importantes para a narração. Os feitos se sucedem de maneira esquemática em todos os casos: Israel vai atrás de ídolos ou deuses cananeus, como Baal e Astarte (2,11-13), que deterioram sua vida religiosa e não só fazem perder a proteção de Deus, mas também que Deus atue contra eles. Em consequência, os israelitas são vítimas do saque das nações que os rodeiam, que os despojam, exploram ou vendem como escravos. Essa nova situação suscitava a compaixão de Deus, que lhes envia um 
libertador para que os libere do flagelo. O líder atuava com a ajuda 
de Deus e lograva libertar e encaminhar a nação; mas, ao morrer o 
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juiz, Israel voltava a corromper-se moral e religiosamente (2,11-19), de modo que cada juiz surge em resposta a uma situação particular e com a sua morte Israel torna a cair na idolatria. Em cada caso, o ciclo se repete com maiores ou menores detalhes.
2. Estrutura e dinâmica do textoComo estrutura geral, o livro dos Juízes é simples e pode ser des-crito da seguinte maneira:
I. Introdução (1,1–3,6) a. aspectos militares  1,1–2,5 b. aspectos religiosos  2,6–3,6
II. Histórias dos Juízes   3,7–16,31
III. Conclusão (17–21)
 a. aspectos religiosos  17–18 b. aspectos militares  19–21
2.1 Relação entre a introdução e a conclusãoA obra marca os relatos dos Juízes entre estas duas partes. A intro-
dução tem como fim, em primeiro lugar, assinalar que a conquista não foi completa. A narração de Josué empalidece quando aqui se anota toda a terra que ainda tem por conquistar. Mais adiante, voltaremos a este 
ponto. O central em 1,1–3,6 é a justificação dos Juízes como instituição, apoiada na rebeldia de Israel. O redator deuteronomista faz perceber que a necessidade dos Juízes reside na falta de cumprimento do pacto por parte do povo. Mas se esta é a função da introdução, a da conclusão 
será a justificação da monarquia. Ao ir de um texto a outro, opera-se uma mudança do cenário social e religioso que exige o caminho para a nomeação de um rei. Em ambos os casos apresentam-se os atos como consequência das condutas do povo ao que se faz responsável de sua realidade histórica. Em 2,16 se diz “então Yahvé suscitou Juízes…”, em resposta à idolatria dentro de Israel. Em 21,25, encerra-se a obra com o estribilho: “naquele tempo não havia rei em Israel e cada um fazia o 
que queria”; essa é uma forma de convite a procurar um. 
2.2 As histórias dos juízesNa parte central da obra mencionam-se doze juízes. O número é simbólico do momento que vários deles são apenas citados pelo nome e por algum dado ínfimo. São os chamados “Juízes menores”, expressão que não aparece no texto, mas que ajuda a distingui-los de outros, dos quais temos uma narração detalhada de seus atos. Os seis menores são: 
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Sangar (3,31); Tola (10,1); Jair (10,3-5); Ibsã (12,8-10); Elom (12,11-
12); Abdom (12,13-15). Uma leitura desses textos revela que quase nada sabemos deles. São breves alusões de curiosidades, como a que 
Sangar derrotou os filisteus “com uma aguilhada”, que Jair tinha trinta 
filhos, que Ibsã casou suas filhas fora de sua tribo. Não são mais que elementos que nos fazem suspeitar que atrás desses nomes havia heróis reais relacionados com algum fato do passado. Outra informação é que podemos reconhecer que pertencem a tribos distintas. A imagem que 
o texto busca dar é que julgaram (governaram) sobre todo o Israel; 
entretanto, é provável que tenham sido líderes tribais que só influíram em seu próprio território. Não dispomos de bases para maior precisão, mas tudo indica que sua inclusão no livro obedece à necessidade de chegar ao número simbólico de doze juízes, um valor que expressa o caráter completo e acabado dessa história. 
Os chamados Juízes maiores são: Otoniel (3,7-11); Eúde (3,12-
30); Débora (4,1–5,31); Gideão (6,1–9,57); Jefté (10,6–12,7); Sansão (13,1–16,31). Deles se relatam ações detalhadas e cheias de heroísmo e de crueldade. O primeiro juiz nomeado é Otoniel, que serve de intro-dução para os demais. Seu relato é breve e esquemático: saiu a lutar 
contra o povo inimigo e o venceu; como consequência, houve paz em Israel por quarenta anos. Depois a história de Eúde se estenderá em detalhes por momentos mórbidos sobre a forma como assassina o rei de Moabe, a quem estiveram submetidos por dezoito anos. 
Tabela dos juízes de Israel
Juiz Características e inimigos ReferênciasOtoniel Maior, arameus 3,7-11Eúde Maior, moabitas 3,12-30Sangar Menor, filisteus 3,31Débora Maior, cananeus 4–5
Gideão Maior, midianitas 6–8Tola Menor 10,1-2Jair Menor 10,3-5Jefté Maior, amonitas 10,6–12,7Ibsã Menor 12,8-10Elom Menor 12,11-12Abdom Menor 12,13-15Sansão Maior, filisteus 13–16
16
Débora é a única juíza entre os doze e é também considerada pro-fetisa. Seu relato se completa com um poema (cap. 5) que é considerado a peça literária mais antiga do Antigo Testamento (Cf. SCHNEIDER, p. 85s.). Sua linguagem arcaica, o caráter de poema de vitória militar e certos elementos temáticos o assinalam nesse sentido e aproximam de Êxodo 15, onde um canto similar é atribuído a Moisés e em parte à sua irmã Miriam. Como obra literária, assemelha-se aos salmos e seu conteúdo apresenta alguns problemas até hoje sem solução. Em seus versículos se reconhecem as tribos que a seguiram na luta e se critica quem não respondeu ao seu chamado (v. 16s.). Menciona-se Maquir, uma tribo desconhecida, e se omite o nome de Judá e de Simeão. Em geral, esses problemas se devem à sua antiguidade, o que faz do poema testemunho de uma época em que ainda não estariam consolidadas as identidades e quando talvez Judá e Simeão ainda não se tinham unido ao restante das tribos. De qualquer maneira, toda especulação é pe-rigosa dada à falta de informação para construir um quadro histórico 
com certa coerência. No relato, a figura de Débora se une à de Baraque, mas este atua sob seu mando como general encarregado da milícia. é Débora quem conduz as ações e mostra capacidade para organizar a 
guerra. Nessa história outra mulher – Jael, a quenita (4,17-22) – teve um papel central: enganar, dar asilo e assassinar em sua casa Sísera, o chefe inimigo. Dada a tendência a omitir o papel das mulheres nas narrações bíblicas, essa menção a Débora e Jael sugere que houve 
muito mais liderança feminina do que ficou registrado nos textos (Cf. 
ACKERMAN, 29-46; p. 93-102). 
À história de Débora segue-se a de Gideão, uma das mais extensas 
narrações dos Juízes (6–9), que inclui o relato de Abimeleque. Gideão é um líder dúbio, ambíguo, que a mesma narração faz atuar de noite para acentuar seu temor à exposição. Sua história começa com sua 
luta contra a idolatria e finaliza com a construção de um ídolo de ouro 
(8,27). Seu filho Abimeleque concentra em si mesmo todos os erros 
do pai e culminará seus dias com uma morte vil; ele é rei de Siquém e, ainda que em 9,22 se diga que reinou “sobre Israel” – o que é uma nota agregada com a intenção de estabelecer um antecedente monárquico –, em momento algum se deixa ver que havia fundado uma monarquia além dos limites da cidade e seus arredores. As cartas de Tel el Amarna no Egito, do século XIV a.C., mostram a existência de muitas cidades--Estado em Canaã, governadas por um rei local com suas caracterís-ticas. Do ponto de vista literário, a história de Abimeleque tem como 
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fim mostrar um rei em sentido negativo, que não serve ao projeto de 
Israel (Cf. ASSIS, p. 171-173; SOGGIN, p. 193). 
A história de Jefté (10,6–12,7) continua o estilo dos demais juízes; ainda supõe-se que no começo era um juiz menor, cujo relato foi am-pliado até chegar à sua forma atual. Ele liberta Israel de seus inimigos e com sua morte o povo volta a cair na idolatria. O capítulo 12 narra 
uma guerra interna contra Efraim e Gileade, que revela os conflitos não resolvidos entre as tribos. Essa passagem é famosa por documentar a técnica para fazer falar uma pessoa suspeita, de modo que delate por seu acento sua identidade tribal (12,5s.). A história de Sansão (13,1–16,31) é distinta de todas as demais, pois conta a vida completa do herói, com suas contradições e seus êxitos. Do ponto de vista hermenêutico, essa narração serve para mos-trar um juiz exitoso, mas cuja sagacidade e fortaleza não conseguem libertar Israel de seus males. Ao ser colocado como o último juiz se constitui, em certa maneira, na conclusão temática da parte central do livro: nenhum juiz recebeu tanta atenção como ele e, assim, seu desempenho não serviu para que Israel abandonasse suas rebeldias e sua falta de zelo por Deus. A narração de seu vínculo com Dalila (16,4-21) mostra uma mulher de forte caráter que utiliza sua sedução para trair Sansão, mas demonstra que ao menos certas mulheres gozavam de independência naquele tempo para agir dessa maneira (ACKERMAN, 1998, p. 231).
3. A Guerra SantaOs relatos dos Juízes e do livro de Josué nos perguntam sobre a guerra santa. Existiu em Israel esse conceito? Uma leitura de passagens 
particulares nos permite afirmar que no Antigo Testamento não existe o conceito de guerra santa ou sagrada. Só em três oportunidades men-
ciona-se a expressão “guerras de Yahvé” (Nm 21,14; 1Sm 18,17; 25,28), 
e o primeiro caso é só uma citação do livro das Guerras de Yahvé, um 
material já perdido. G. von Rad viu a guerra santa nas narrações da passagem do mar Vermelho (Êx 14) e em batalhas como as descritas 
em Josué 10, Juízes 7 e 1Samuel 7. Entretanto, essas poucas alusões não alcançam postular uma teologia da guerra santa, nem para supor uma linha interna dentro das Escrituras. A expressão estendida “Yahvé dos exércitos” que aparece numerosas vezes nos livros de Samuel, Reis, Crônicas e nos profetas (mas nunca fora destes) não implica a ideia de 
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uma guerra com valor ritual, mas melhor expressa o poder de Deus ante seus competidores, os deuses cananeus e assírios. Por sua vez, é preciso recordar que naqueles tempos toda a vida estava impregnada de certo halo de sacralidade, mesmo em relação a coisas mais secu-lares e, portanto, não deveria estranhar esse tipo de expressão. Posto 
na balança, não encontramos substância suficiente para dizer que no antigo Israel a guerra santa tenha sido parte de seu ideário (ABADIE, 2005, p. 8-9). 
4. Intenção teológica da introdução (jz 1,1–3,6)Na introdução, distinguem-se duas partes. A primeira (1,1–2,5) é uma narração da conquista militar, enquanto a segunda (2,6–3,6) detém-se nas faltas de Israel quanto aos aspectos religiosos. Ambas as seções complementam-se, pois colocam o acento na posse da terra e nas obrigações litúrgicas, dois elementos centrais ao interesse do deu-teronomista, que em proporções distintas estão presentes em ambas as partes do relato (O’CONNELH, 1996, p. 80). Já mencionamos que a conquista, segundo Juízes 1, é distinta da narrada em Josué 2–12. Os historiadores costumam considerar Juízes a versão mais próxima dos acontecimentos que a triunfante narração de Josué, e não duvidam em considerar que uma conquista parcial é 
mais afim à mesma descrição que se faz da vida de Israel em Canaã. 
De todo modo, o relato reflete suas tendências favoráveis ao reino do sul, ao informar que Judá conquistou seu território – à exceção da região de planície (1,19) –, enquanto que das tribos do norte não se narra êxito algum, apenas fracassos na conquista da terra e se destaca a realidade de que os cananeus permaneceram no país e conviveram com os israelitas. Esse começo autoriza que em 2,1-5 se anuncie a ira de Deus e sua decisão de deixar Israel à sua própria sorte. A versão do capítulo 1 da conquista alimenta a segunda parte da introdução (2,6–3,6).  Menciona-se pela terceira vez a morte de Josué (além de Js 24,29s., e Jz 1,1), incongruência que nos lembra o complexo processo de redação dessas narrações. Logo se dá conta dos pecados 
que cometeu Israel ao finalizar a liderança de Josué. A idolatria em-briagou os israelitas e eles perderam toda proteção de Deus. Quando 
se esperava que isso fosse o fim, surge uma vez mais a boa vontade de Deus, que lhes envia juízes para que os libertem. De maneira al-guma podia-se esperar um abandono total de Deus, pois a história 
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deve continuar, mas em consequência põe-se em cena a tensão entre 
a fidelidade dos juízes e a tentação cotidiana criada pela presença de povos estrangeiros no meio deles. Se em 2,11-15 diz-se que os cana-neus permanecem na terra como castigo pela desobediência de Israel, nos versículos 20s. são considerados como uma prova de Deus para 
medir sua fidelidade. 
5. Intenção teológica da conclusão (17–21)Finalizadas as histórias dos juízes, o texto nos oferece dois relatos a título de conclusão que – como já vimos – correspondem às duas 
partes em que se divide a introdução. Os capítulos 17–18 descrevem a decadência religiosa de Israel, enquanto 19–21 mostram a deteriora-ção moral da nação, mas é evidente que o relato não busca separar as duas esferas, mas justamente vinculá-las, de maneira que o primeiro conduz ao segundo. Essas narrações – nas quais não há juízes – nos surpreendem ainda mais do que faz o corpo central do livro, porque elas colocam em evidência tanto a aberta idolatria de Israel como a violência entre as tribos irmãs. Mais além do que é provável que reco-lham lendas antigas e relatos populares, é preciso compreender por que razão foram postas nesse lugar e assim resgatadas do esquecimento. Certos autores buscaram relativizar seu valor, chamando-os “apêndices”, 
mas de uma perspectiva hermenêutica esses textos têm um significado especial, pois como conclusão de todo o relato estabelecem o estado do povo – moral, religioso, social – com o qual se encarará o período seguinte de sua história. Em termos do interesse do texto, os dois re-
latos de 17–21 são fundamentais para compreender os passos que se dariam no estágio seguinte da história deuteronomista. é chave, para compreender a função desses relatos, determo-nos na frase que é repetida quatro vezes e que diz: “naqueles dias não havia 
rei em Israel” (17,6; 18,1; 19,1 e 21,25). Esta é seguida nos dois casos dos extremos com as palavras: “cada um fazia o que bem lhe parecia”, que dão unidade aos dois relatos, ao abrir e fechar com a mesma frase. O vínculo se estabelece entre a ausência de rei e a desordem social causada pela falta de uma direção central que estabelecesse os limites da conduta: que uma pessoa construa seus ídolos e contrate um sacer-
dote para o seu culto é uma aberração para a teologia deuteronomista; que os israelitas busquem maltratar um levita e terminem violando e assassinando a sua mulher desata uma guerra fratricida em que morrem 
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milhares e quase desaparece a tribo de Benjamim; que ao final a crise se resolve com o assassinato de toda uma aldeia, ainda  se preservem suas virgens para que seus ventres possibilitem a continuidade da tri-bo, além de roubar as mulheres faltantes, é um fato infame que suscita reprovação de qualquer pessoa de bem daquela época, e de hoje. Seria um erro crer que o narrado responda aos métodos habituais naqueles tempos. A crueldade e a violação sexual nunca foram consideradas condutas decentes e civilizadas por nenhum povo. O que está em jogo 
aqui é a razão pela qual se chegou a tal nível de deterioração; isso se explica pela falta de um rei e pela condição anárquica que permitia que 
cada um “fizesse o que lhe parecia” (ABADIE, 2005, p. 39). Observou--se com razão que esses relatos supõem o tempo da monarquia, pois neles se observam as tribos como um corpo orgânico, o que é diferente do visto nas histórias individuais dos juízes. Teriam sido agregados na 
redação final da obra ou ao menos durante o tempo em que houve rei em Jerusalém (EXUM, 1988, p. 259). Isso é reforçado por nossa ideia 
de que a intenção teológica está relacionada à justificação da monar-quia. A conclusão dos Juízes é que o sistema de caudilhos libertadores já não serve para conter a sociedade e só precipita a decadência e a queda nas mais grosseiras formas de idolatria e de crueldade social 
(BRUEGGEMANN, 2003, p. 129). Suspeitosamente, ante à evidência da deterioração, o relato não volta ao passado para ter anseio de um tempo ideal – o deserto, a conquista etc. – mas dirige a atenção do leitor ao 
futuro (CHILDS, 1979, p. 259). Nesse momento da História, o antídoto 
para tais males parece a possibilidade de ter uma figura que concentre o poder e organize a sociedade. O livro prepara o leitor para a criação da monarquia no livro seguinte.
6. Teologia do livro dos juízesO forte caráter ideológico do conjunto da narração pode fazer-nos pensar que há pouca teologia nesse relato. Contudo, uma coisa não im-pede a outra e serve para meditar sobre o sentido do texto como tal. A necessidade de fundar a monarquia sobre uma base sólida supõe que não a tinha por si mesma. Se a Obra Histórica Deuteronomista (Deu-
teronômio–Reis) busca como meta final pôr em evidência o desastre 
da destruição do templo, da cidade e o fim da monarquia, e dar conta teológica disso, não é de estranhar que se interesse por destacar a necessidade de ter um rei que se sujeitasse às leis de Deus para logo 
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contrastar essa proposta com a realidade dos reis que governaram em Israel e Judá. O velado suporte dado à monarquia nas histórias dos Juízes não é o respaldo à monarquia efetiva que logo se sucederá, mas à instituição como instrumento de Deus. Esse respaldo não chega a acusar a Deus de haver criado o sistema que voltará a corromper Israel 
e responsabilizá-lo pela decadência final. Tomado o livro em seu conjunto, é preciso recordar o já mencio-nado para outros livros a respeito do caráter narrativo de sua teologia. Ao construir o discurso teológico a respeito de uma narração – e não 
acerca de um ensaio reflexivo, por exemplo Eclesiastes ou a aforismos como Provérbios – devem ter em conta aquilo que caracteriza um relato para não cair em conclusões alheias à sua intenção. A teologia deve ser buscada no mundo criado pela narração e não no episódio real que serve para construir esse mundo. Dessa maneira, vemos que são as relações criadas entre os atores que oferecem a mensagem, mais do que os personagens em si mesmos. Juízes nos leva a pensar em como a presença de Deus se faz realidade no fato de conduzir o seu povo de um modo de organização social a outro, e evita sacralizar qualquer es-trutura social e política pelo fato de que tenha servido em um momento determinado da História. Os sistemas políticos – neste caso o dos Juízes 
– nascem e envelhecem e requerem ser ressignificados por formas que respondam melhor a uma nova conformação social e política. 
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